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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 7 de Janeiro de 2000
O Conselho do Governo Regional, reunido em Ponta Delgada, no dia 6 de Janeiro, deliberou:

1. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que contém as disposições necessárias à execução do orçamento da Região para o ano 2000 e à aplicação do novo regime de administração financeira da região;

2. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título precário e gratuito ao IMA - Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas, do imóvel sito à Rua do Conde da Praia da Vitória, nº 22, freguesia de Santa Luzia, concelho de Angra o Heroísmo, para instalação do Serviço de Classificação de Leite da Ilha Terceira;

3. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece a nova orgânica do Gabinete da Zona Classificada de Angra do Heroísmo, clarificando o seu funcionamento e adequando-a, designadamente, às novas exigências resultantes da entrada em vigor do Decreto Legislativo Regional nº 29/99/A, de 31 de Julho.

É neste quadro legislativo que a elaboração de planos globais e específicos de intervenção na Zona Classificada, bem como a sua ampliação, pressupõem uma maior e mais vasta intervenção do órgão gestor e, bem assim, de uma maior participação na gestão de todas as forças vivas da sociedade angrense, em particular dos órgãos municipais.

Esta necessária clarificação de competências, que resulta da nova orgânica, obedeceu, por um lado, às convenções internacionais que regulamentam o património mundial e, por outro, às competências do município angrense na área citadina, procurando, assim, um equilíbrio de intervenção, quer em separado, quer cumulativamente em áreas específicas;

A identificação, protecção, conservação, valorização e divulgação dos valores patrimoniais da Zona Classificada de Angra do Heroísmo estarão, assim, melhor asseguradas com a aprovação desta nova orgânica.

4. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que cria, na freguesia da Maia, concelho de Ribeira Grande, a Escola Básica dos 29 e 3Q Cicios, e transforma a Área Escolar daquela freguesia em Escola Básica Integrada;

5. Aprovar um Resolução que estabelece a Carta Escolar dos Açores, considerando o grande investimento no sector educativo que o Vil Governo Regional vem fazendo e a necessidade de se estabelecer para o período correspondente ao 111 Quadro Comunitário de Apoio (2000-2006) uma previsão rigorosa das necessidades de investimento da Região Autónoma dos Açores na área educativa.

Foram, na preparação deste processo, em rigoroso espírito de colaboração, ouvidos os representantes de todas as escolas da Região, os professores e seus sindicatos e ainda as Câmaras Municipais.

O investimento no parque escolar irá permitir, por um lado, recuperar os edifícios que se encontram degradados ou não oferecem as necessárias condições de segurança e qualidade, e, por outro, resolver as situações de sobrelotação e de excessivo afastamento das escolas dos locais de residência.

Note-se que o crescimento da população estudantil açoriana nunca tinha sido acompanhado por um correspondente aumento da capacidade da rede escolar, ao mesmo tempo que se constatou que muitas das escolas construídas na década de 80 apresentam graves deficiências de concepção e construção, o que as torna pouco funcionais e vulneráveis à degradação;

A Carta Escolar dos Açores assumirá, assim, um papel de extrema importância enquanto documento orientador do investimento nas infraestruturas educativas e de enquadramento da reestruturação orgânica do sistema educativo da Região.

6. Aprovar uma Resolução que classifica o edifício da sede da "Sociedade Filarmónica Progresso do Norte", sito em Rabo de Peixe, concelho da Ribeira Grande, como Imóvel de Valor Concelhio, face ao seu interesse histórico no contexto açoriano, dado ter sido o local onde foi composto, e pela primeira vez tocado, o "Hino da Autonomia", da autoria de António Tavares Torres, natural daquela freguesia;

7. Aprovar uma Resolução que classifica o Moinho de Água, sito na Fajã de São João, freguesia de Santo Antão, concelho de Calheta, ilha de São Jorge, como Imóvel de Interesse Público, por se tratar de um edifício representativo da época da industrialização da moagem nos Açores;

8. Aprovar uma Resolução que atribui ao Clube Desportivo Santa Clara o montante de 350.000.000$00 (trezentos e cinquenta milhões de escudos), tendo em consideração a promoção externa da Região nos mercados turísticos nacionais e a repercussão no mercado interno que representa a participação da sua equipa de futebol no campeonato da 1 Liga Nacional de 1999/2000;

9.Aprovar uma Resolução que, no âmbito do SIRAPA, concede a dois projectos com um investimento global de 187.656.800$00 (cento e oitenta e sete milhões e seiscentos e cinquenta e seis mil e oitocentos escudos), representando a criação de 13 postos de trabalho, incentivos no montante de 113.148.991$00 (cento e treze milhões e cento e quarenta e oito mil e novecentos e noventa e um escudos). Os projectos aprovados serão desenvolvidos nos concelhos de Angra do Heroísmo e Ribeira Grande;

10. Aprovar uma Resolução no sentido do Governo Regional suportar, durante o primeiro semestre de 2000, os encargos com o transporte marítimo de adubos para o arquipélago, tendo em vista assegurar condições para a prática de preços uniformes em todo o mercado regional e evitar a repercussão do custo de transporte no preço de venda ao público;

11. Aprovar uma proposta de alteração ao Decreto Legislativo Regional nº 8196/A, de 14 de Junho, que instituiu o SITRAA (Sistema de Incentivos ao Turismo na Região Autónoma dos Açores), visando aumentar, de 20% para 25%, o nível de financiamento com capitais próprios dos projectos aprovados no âmbito daquele Sistema. Sendo certo que esta medida implicará um esforço acrescido dos investidores privados no sector do turismo regional, ela é, contudo, imprescindível, para assegurar a continuidade do financiamento comunitário do SITRAA, a partir de 1 de Janeiro de 2000.

Por outro lado, o acesso ao sistema é alargado a empresas de transporte aéreo e marítimo de passageiros, explorando rotas intra-arquipelágicas ou de ligação dos Açores com o exterior, porque se reconhece que estas têm revelado iniciativa e capacidade para conceberem, desenvolverem e executarem programas de promoção e animação turística;

12. Aprovar uma Resolução que autoriza a abertura de um concurso público para a adjudicação da empreitada de Construção e beneficiação dos caminhos agrícolas Atrás dos Frades e Canadá do Vulcão, no Perímetro de Ordenamento Agrário de Lagoa, na ilha de São Miguel, pelo preço base de 101.000.000$00 (cento e um milhões de escudos), com um prazo de execução de 264 dias;

13. Aprovar uma Resolução que cria um grupo de trabalho multidisciplinar com vista ao acompanhamento dos estudos e projectos de correcção torrencial e de prevenção de cheias nas bacias hidrográficas de Povoação e Ribeira Quente, no concelho de Povoação, ilha de S. Miguel, com a seguinte constituição:

- um representante da Direcção Regional do Ambiente, que presidirá; - um representante do IROA - Instituto Regional de Ordenamento Agrário; - um representante da EEG - Empresa de Electricidade e Gás, Lda;

um representante da Direcção Regional de Obras Públicas e Transportes Terrestres, - e um representante da Câmara Municipal de Povoação.

14. Aprovar uma Resolução que declara de utilidade pública urgente três parcelas de terreno, com a área total de 3.755, 10 metros quadrados, necessárias à prossecução da empreitada de construção da variante à Estrada Regional nº 1 - VI, em Ponta Delgada, trecho Nó de S. Gonçalo - Aeroporto João Paulo li, concretamente para prolongamento da Rua Ilha do Pico, nos Bairros Novos. Cria-se, assim, a partir da 2,1 circular um acesso àquele bairro descongestionando, assim, a Rua da Arquinha e os arruamentos limítrofes àquela zona habitacional.
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